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II - seja integrante do mesmo grupo econômico da empresa
estrangeira empregadora do imigrante que realize a prestação de ser-
viços, de forma simultânea, a várias empresas receptoras dos serviços
de transferência de tecnologia no Brasil; ou

III - seja intermediária da empresa estrangeira empregadora
do imigrante, em razão de contrato com cláusula expressa de ex-
clusividade em território brasileiro.

Art. 5º A renovação do prazo de residência será disciplinada
em Resolução Normativa específica.

Art. 6º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 5, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017

Disciplina a concessão de autorização de
residência para fins de trabalho sem vín-
culo empregatício no Brasil a marítimo que
trabalhe a bordo de embarcação de cruzei-
ros marítimos pela costa brasileira.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante
da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da
competência de formular a política de imigração laboral, na forma
disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de
1993e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder auto-
rização de residência para fins de trabalho, nos termos do art. 38, §
2º, inciso VII, e do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199, de
2017, ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, para tra-
balhar a bordo de embarcação de cruzeiros marítimos pela costa
brasileira, com prazo de estada superior a noventa dias.

Art. 2º O pedido de autorização de residência prévia para
fins de concessão do visto temporário será analisado pelo Ministério
do Trabalho,mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - lista de marítimos que exerçam atividades remuneradas a
bordo da embarcação de cruzeiros marítimos, conforme Anexo I;

II - lista de marítimos portadores da Carteira de Identidade
Internacional de Marítimo ou documento equivalente, conforme Ane-
xo II;

III - ato de designação da empresa representante, devida-
mente apostilado e traduzido oficialmente; e

IV - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº
01/2017 do Conselho Nacional de Imigração.

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será
de até 02 (dois) anos.

Art. 3º Ao interessado que esteja no território nacional, po-
derá ser concedida autorização de residência pelo Ministério do Tra-
balho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199,
de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art.
2º.

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será
de até 02 (dois) anos.

Art. 4º Ao imigrante, portador da carteira internacional de
marítimo, emitida nos termos de Convenção da Organização Inter-
nacional do Trabalho - OIT, que venha trabalhar a bordo de em-
barcação de turismo estrangeira, não será exigida autorização de re-
sidência prévia, para fins de concessão de visto.

Parágrafo único. Equipara-se ao marítimo, a que se refere o
caput deste artigo, qualquer pessoa portadora da Carteira de Iden-
tidade Internacional de Marítimo que exerça atividade profissional a
bordo de embarcação de turismo estrangeira.

Art. 5º A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de operação
em águas jurisdicionais brasileiras, a embarcação de turismo estran-
geira deverá contar com um mínimo de 25% (vinte e cinco por cento)
de brasileiros em vários níveis técnicos e em diversas atividades a
serem definidas pelo armador ou pela empresa representante do mes-
mo.

§1º Excepcionalmente, nas temporadas de 2018/2019,
2019/2020 e 2020/2021, o percentual de que trata o caput será de
15% (quinze por cento), com a perspectiva do aumento do número de
embarcações de cruzeiro marítimo.

§2º O disposto no caput não se aplica às embarcações de
turismo estrangeiras que realizem viagens entre portos internacionais
e portos nacionais por até 45 (quarenta e cinco) dias e que trans-
portem majoritariamente turistas cujo embarque ou desembarque
ocorra em portos estrangeiros.

Art. 6º O percentual a que se refere o art. 5º poderá ser
compensado, mediante solicitação ao Ministério do Trabalho, con-
siderando a média estabelecida entre os navios da mesma compa-
nhia.

Art. 7º Os brasileiros recrutados em território nacional e
embarcados para laborar apenas durante a temporada de cruzeiros
marítimos pela costa brasileira deverão ser contratados pela empresa
estabelecida no Brasil ou, na ausência desta, pelo agente marítimo
responsável pela operação da embarcação, cujo contrato de trabalho
será vinculado à legislação trabalhista brasileira aplicável à espécie.

Parágrafo Único. Considera-se temporada de cruzeiros ma-
rítimos pela costa brasileira o período compreendido entre 30 (trinta)
dias antes da partida da embarcação para o primeiro porto brasileiro
até 30 (trinta) dias depois da saída do último porto brasileiro, in-
cluindo neste período eventuais ausências das águas jurisdicionais
brasileiras.

Art. 8º Para efeito do art. 5º, não será considerada ausência
das águas jurisdicionais brasileiras a saída e o retorno da embarcação
por período inferior a 15 (quinze) dias consecutivos.

Art. 9º A renovação do prazo de residência será disciplinada
em Resolução Normativa específica.

Art. 10. Fica revogada a Resolução Normativa nº 71, de 05
de setembro de 2006, a partir de 21 de novembro de 2017.

Art. 11. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA
Presidente do Conselho

ANEXO I

LISTA DE MARÍTIMOS EM EMBARCAÇÃO DE TURISMO
ESTRANGEIRA COM AUTORIZAÇÃO DE RESIDÊNCIA
PRÉVIA
NOME DA EMBARCAÇÃO:
BANDEIRA DA EMBARCAÇÃO:
IMIGRANTE(S)
1.

. NOME DATA DE NASCIMENTO

.

. NACIONALIDADE ESTADO CIVIL

.

. NÚMERO DO PASSAPORTE VALIDADE DO PASSAPORTE

.

. SEXO ESCOLARIDADE

.

. FUNÇÃO NO BRASIL SALÁRIO MENSAL

.

. REPARTIÇÃO CONSULAR BRASILEIRA NO EXTERIOR

2... (*)
(*) Replicar o quadro quantas vezes necessárias.

ANEXO II

LISTA DE MARITIMOS PORTADORES DE CARTEIRA DE
IDENTIDADE INTERNACIONAL DE MARITIMO OU
CONFORME CONVENÇAO OIT.
NOME DA EMBARCAÇÃO:
BANDEIRA DA EMBARCAÇÃO:
IMIGRANTE(S)
1.

. NOME DATA DE NASCIMENTO

. NACIONALIDADE ESTADO CIVIL

. SEXO ESCOLARIDADE

. FUNÇÃO NO BRASIL SALÁRIO MENSAL

. NÚMERO DA CARTEIRA DE
MARITIMO OU DOCUMENTO
E Q U I VA L E N T E

VALIDADE DA CARTEIRA DE
MARITIMO OU DOCUMENTO
E Q U I VA L E N T E

2... (*)
(*) Replicar o quadro quantas vezes necessárias.

RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 6, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017

Disciplina a concessão de autorização de
residência para fins de trabalho sem vín-
culo empregatício no Brasil para atuação
como marítimo a bordo de embarcação ou
plataforma de bandeira estrangeira.

O CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO, integrante
da estrutura básica do Ministério do Trabalho e no exercício da
competência de formular a política de imigração laboral, na forma
disposta na Lei nº 13.502, de 01 de novembro de 2017, e no uso das
atribuições que lhe confere o Decreto nº 840, de 22 de junho de 1993
e o Decreto nº 9.199, de 20 de novembro de 2017, resolve:

Art. 1º O Ministério do Trabalho poderá conceder auto-
rização de residência para fins de trabalho, nos termos do art. 38, §
2º, inciso VII, e do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199, de
2017, ao imigrante, sem vínculo empregatício no Brasil, para exercer
atividades profissionais de marítimo, de caráter contínuo, a bordo de
embarcação ou plataforma de bandeira estrangeira, que venha a ope-
rar ou em operação nas águas jurisdicionais brasileiras, com prazo de
estada superior a noventa dias.

Art. 2º Ao imigrante, que ingresse no Brasil em viagem de
longo curso, portador da carteira internacional de marítimo, emitida
nos termos de Convenção da Organização Internacional do Trabalho
- OIT, que venha trabalhar a bordo de embarcação estrangeira, não
será exigida autorização de residência prévia para fins de concessão
de visto.

Art. 3º O pedido de autorização de residência prévia para
fins de concessão do visto temporário será analisado pelo Ministério
do Trabalho, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

I - cópia do contrato de afretamento celebrado com empresa
brasileira ou do contrato de prestação de serviços, ou do contrato de
risco, celebrado com empresa brasileira, ou da Portaria de Concessão
editada pela Agência Nacional do Petróleo, que comprove o vínculo
entre a empresa brasileira e uma das atividades previstas no Art. 4º
que serão realizadas pela embarcação estrangeira; e

II - outros documentos previstos na Resolução Normativa nº
01/2017 do Conselho Nacional de Imigração.

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será
de até 02 (dois) anos.

Art. 4º Quando embarcações ou plataformas estrangeiras
operarem em águas jurisdicionais brasileiras, por prazo superior a
noventa dias contínuos, deverão ser admitidos marítimos e outros
profissionais brasileiros, observadas as seguintes condições e pro-
porções:

I - para embarcações utilizadas na navegação de apoio ma-
rítimo, assim definida aquela realizada para o apoio logístico a em-
barcações e instalações, que atuem nas atividades de pesquisa e lavra
de minerais e hidrocarbonetos:

a) a partir de noventa dias de operação, deverá contar com
um terço de brasileiros do total de profissionais existentes a bordo,
em todos os níveis técnicos e em todas as atividades, de caráter
contínuo;

b) a partir de cento e oitenta dias de operação, deverá contar
com um meio de brasileiros do total de profissionais existentes a
bordo, em todos os níveis técnicos e em todas as atividades, de
caráter contínuo; e

c) a partir de trezentos e sessenta dias de operação, deverá
contar com dois terços de brasileiros do total de profissionais exis-
tentes a bordo, em todos os níveis técnicos e em todas as atividades,
de caráter contínuo.

II - para embarcações de exploração ou prospecção, assim
como plataformas, definidas as instalações ou estruturas, fixas ou
flutuantes, destinadas às atividades direta ou indiretamente relacio-
nadas com a pesquisa, exploração e explotação dos recursos oriundos
do leito das águas interiores e seu subsolo ou do mar, inclusive da
plataforma continental e seu subsolo:

a) a partir de cento e oitenta dias de operação, deverá contar
com um quinto de brasileiros do total de profissionais existentes a
bordo;

b) a partir de trezentos e sessenta dias de operação, deverá
contar com um terço de brasileiros do total de profissionais existentes
a bordo; e

c) a partir de setecentos e vinte dias de operação, deverá
contar com dois terços de brasileiros do total de profissionais exis-
tentes a bordo.

III - para embarcações utilizadas na navegação de cabo-
tagem, definida como aquela realizada entre portos ou pontos do
território brasileiro, utilizando a via marítima ou esta e as vias na-
vegáveis interiores:

a) a partir de noventa dias de operação, deverá contar com
um quinto de marítimos brasileiros, arredondando-se para o inteiro
subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco décimos,
em cada nível técnico (oficiais, graduados e não graduados) e em
cada ramo de atividade (convés e máquinas) de caráter contínuo; e

b) a partir de cento e oitenta dias de operação, deverá contar
com um terço de marítimos brasileiros, arredondando-se para o in-
teiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que cinco dé-
cimos, em cada nível técnico (oficiais, graduados e não graduados) e
em cada ramo de atividade (convés e máquinas) de caráter con-
tínuo.

Parágrafo único. O Ministério do Trabalho regulamentará
procedimento para análise de solicitação justificada de prorrogação
dos prazos previstos neste artigo, incluída consulta ao sindicato re-
presentativo da categoria.

Art. 5º Ao interessado que esteja no território nacional, po-
derá ser concedida autorização de residência pelo Ministério do Tra-
balho, nos termos do art. 147, § 2º, inciso VII, do Decreto nº 9.199,
de 2017, desde que apresentados os documentos previstos no art. 3º e
a Lista de Tripulantes embarcados de acordo com as Normas da
Autoridade Marítima para tráfego e permanência de embarcações em
águas jurisdicionais brasileiras.

Parágrafo único. O prazo da residência prevista no caput será
de até 02 (dois) anos.

Art. 6º A transferência do marítimo para outra embarcação
da mesma empresa contratada deverá ser comunicada ao Ministério
do Trabalho pela empresa contratante.

Art. 7º No caso do imigrante trabalhar em múltiplos locais
de exercícios, ou seja, em mais de uma embarcação, deve-se apre-
sentar no momento do pedido junto ao Ministério do Trabalho, a
justificativa para tal exercício e os contratos das referidas embar-
cações pretendidas.

Art. 8º Em caso de mudança de empregador deverá ser
solicitada a autorização ao Ministério do Trabalho, pela empresa
afretadora ou contratante nos termos da legislação em vigor.

Art. 9º É competente para ingressar com pedido de auto-
rização de residência previsto no caput do art. 3º o interessado que
seja de empresa brasileira vinculada à operação em águas juridi-
cionais brasileiras em uma das atividades previstas no Art. 4º.

Art. 10. A renovação do prazo de residência será disciplinada
em Resolução Normativa específica.

Art. 11. Fica revogada a Resolução Normativa nº 72, de 10
de outubro de 2006, a partir de 21 de novembro de 2017.

Art. 12. Esta Resolução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

HUGO MEDEIROS GALLO DA SILVA
Presidente do Conselho
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